
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.195.640 - SP (2009/0084094-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : COMPANHIA METALÚRGICA PRADA 
ADVOGADO : FERNANDO LOESER E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA – IRPJ. LEI N. 
8.541/92, ARTIGOS 7º E 8º. DEPÓSITO JUDICIAIS EM AÇÕES TRIBUTÁRIAS. 
DEDUTIBILIDADE DO MONTANTE DO LUCRO REAL. IMPOSSIBILIDADE. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO NÃO PROVIDO.
1. Caso em que se objetiva a subida de recurso especial no qual se pretende discutir os artigos 7º 
e 8º da Lei n. 8.541/92.
2. Agravo regimental no qual se sustenta "que a disparidade de critério criado pelos artigos 7º e 
8º da Lei n. 8.541/92 para quantificar os acréscimos e decréscimos patrimoniais acarretam na 
majoração da carga tributária da agravante, uma vez que impõem a incidência do Imposto de 
Renda Pessoa Jurídica sobre uma não renda, na medida em que determina a inclusão de um 
decréscimo patrimonial na base de cálculo do tributo (IRPJ), representando-se manifesta violação 
aos artigos 43, incisos I e II, 44 e 110 do Código Tributário Nacional e aos artigos 177 e 187, § 1º, 
alíneas "a" e "b" da Lei n. 6.404/76".
3. O entendimento explicitado pela decisão agravada é o entendimento pacificamente adotado 
pelas Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ, no sentido de que "os artigos 7º e 8º da Lei 
8.541/92 não contrariam as disposições do Código Tributário Nacional" (REsp 636.093/MG, Rel. 
Ministra Denise Arruda), por isso que "os depósitos judiciais, enquanto depósitos, não podem ser 
considerados como despesas dedutíveis do lucro real apurado para fins de imposto de renda" 
(REsp 177.734/PR, Rel. Ministro José Delgado).
4. Nesse contexto, a decisão ora agravada deve ser integralmente mantida, pois, constatado que 
o recurso traz matéria pacífica na jurisprudência do STJ, perfeitamente possível, nos exatos 
termos da lei, o seu julgamento por meio de decisão monocrática, em atenção à economia e 
celeridade processuais.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros 

da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Hamilton Carvalhido, Luiz Fux, Teori Albino 
Zavascki e Denise Arruda (Presidenta) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de dezembro de 2009(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.195.640 - SP (2009/0084094-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : COMPANHIA METALÚRGICA PRADA 
ADVOGADO : FERNANDO LOESER E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que negou provimento ao agravo de instrumento, cuja ementa é 

a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPOSTO DE RENDA DA 
PESSOA JURÍDICA – IRPJ. LEI N. 8.541/92, ARTIGOS 7º E 8º. DEPÓSITO 
JUDICIAIS EM AÇÕES TRIBUTÁRIAS. DEDUTIBILIDADE DO MONTANTE 
DO LUCRO REAL. IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ. 
SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO DE INSTRUMENTO NÃO PROVIDO.

A recorrente alega que a decisão deve ser reformada, "uma vez que a disparidade de 

critério criado pelos artigos 7º e 8º da Lei n. 8.541/92 para quantificar os acréscimos e decréscimos 

patrimoniais acarretam na majoração da carga tributária da agravante, uma vez que impõem a 

incidência do Imposto de Renda Pessoa Jurídica sobre uma não renda, na medida em que determina 

a inclusão de um decréscimo patrimonial na base de cálculo do tributo (IRPJ), representando-se 

manifesta violação aos artigos 43, incisos I e II, 44 e 110 do Código Tributário Nacional e aos artigos 

177 e 187, § 1º, alíneas "a" e "b" da Lei n. 6.404/76".

Autos conclusos em 16 de outubro de 2009.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.195.640 - SP (2009/0084094-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA – IRPJ. 
LEI N. 8.541/92, ARTIGOS 7º E 8º. DEPÓSITO JUDICIAIS EM AÇÕES 
TRIBUTÁRIAS. DEDUTIBILIDADE DO MONTANTE DO LUCRO REAL. 
IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ. SÚMULA N. 
83 DO STJ. AGRAVO DE INSTRUMENTO NÃO PROVIDO.
1. Caso em que se objetiva a subida de recurso especial no qual se pretende discutir os 
artigos 7º e 8º da Lei n. 8.541/92.
2. Agravo regimental no qual se sustenta "que a disparidade de critério criado pelos 
artigos 7º e 8º da Lei n. 8.541/92 para quantificar os acréscimos e decréscimos 
patrimoniais acarretam na majoração da carga tributária da agravante, uma vez que 
impõem a incidência do Imposto de Renda Pessoa Jurídica sobre uma não renda, na 
medida em que determina a inclusão de um decréscimo patrimonial na base de cálculo 
do tributo (IRPJ), representando-se manifesta violação aos artigos 43, incisos I e II, 44 e 
110 do Código Tributário Nacional e aos artigos 177 e 187, § 1º, alíneas "a" e "b" da Lei 
n. 6.404/76".
3. O entendimento explicitado pela decisão agravada é o entendimento pacificamente 
adotado pelas Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ, no sentido de que "os 
artigos 7º e 8º da Lei 8.541/92 não contrariam as disposições do Código Tributário 
Nacional" (REsp 636.093/MG, Rel. Ministra Denise Arruda), por isso que "os depósitos 
judiciais, enquanto depósitos, não podem ser considerados como despesas dedutíveis do 
lucro real apurado para fins de imposto de renda" (REsp 177.734/PR, Rel. Ministro José 
Delgado).
4. Nesse contexto, a decisão ora agravada deve ser integralmente mantida, pois, 
constatado que o recurso traz matéria pacífica na jurisprudência do STJ, perfeitamente 
possível, nos exatos termos da lei, o seu julgamento por meio de decisão monocrática, 
em atenção à economia e celeridade processuais.
5. Agravo regimental não provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): As alegações 

recursais não convencem, razão pela qual a decisão ora agravada deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Eis o teor da decisão agravada:

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que não admitiu o recurso 
especial interposto, com base na alínea “a” do permissivo constitucional, contra 
acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, assim ementado:

MANDADO DE SEGURANÇA. TRIBUTÁRIO. IRPJ. LEI Nº 8.541/92. 
ART'S. 7º E 8º. LEGALIDADE DAS DEDUÇÕES PELO REGIME DE 
CAIXA. INDEDUTIBILIDADE DOS DEPÓSITOS JUDICIAIS.
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1. Não se verifica inconstitucionalidade/ilegalidade nas alterações 
promovidas pelos art's. 7º (As obrigações referentes a tributos ou 
contribuições somente serão dedutíveis, para fins de apuração do lucro 
real, quando pagas) e 8º (Serão consideradas como redução indevida do 
lucro real, de conformidade com as disposições contidas no artigo 6º, § 
5º, alínea "b", do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, as 
importâncias contabilizadas como custo ou despesas, relativas a tributos 
ou contribuições, sua respectiva atualização monetária e as multas, juros 
e outros encargos, cuja exigibilidade esteja suspensa nos termos do 
artigo 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, haja ou não 
depósito judicial em garantia), da Lei nº 8.541/92, porquanto nenhuma 
das hipóteses interfere no fato gerador do IRPJ ou sua base de cálculo, 
observados os ditames do art. 146, III, da Constituição Federal e art's. 
43 e 44 do Código Tributário Nacional.
2. Precedentes do C. STJ e da Terceira Turma desta E. Corte 3. 
Apelação da impetrante a que se nega provimento.

A decisão ora agravada se fundou em jurisprudência do STJ para não admitir 
o recurso, qual seja o REsp n. 412.510/PR e o Resp n. 413.611/SC, e o fez nos 
seguintes termos:

O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido que não se 
encontra eivada de ilegalidade a disposição prevista nos artigos 7º e 8º da 
Lei n. 8.541/1992, expressa na determinação de que a provisão referente 
a impostos e contribuições não pode ser deduzida como despesas para o 
fim de apuração de lucro real, consoante arestos abaixo transcritos: [...]

A agravante, defendendo a tese de que o acórdão recorrido contraria os 
artigos 43, I e II, 44 e 110 do CTN, os artigos 458, II e III, e 535, II, do CPC, bem 
como os artigos 177 e 187, § 1º, “a” e “b” da Lei n. 6.404/76, alega que o Tribuna a 
quo, além de não ter se manifestado a respeito das alegadas violações ao art. 458 e 
535 do CPC, não poderia, em exame de admissibilidade, ter analisado o mérito do 
recurso especial.

Sem contrarrazões.
Autos conclusos em 11 de setembro de 2009.
É o relatório. Passo à decisão.
Inicialmente, destaca-se que é perfeitamente possível a negativa de 

seguimento, pelo Tribunal a quo, ao recurso especial que objetiva a reforma de 
acórdão fundado em jurisprudência do STJ, como já sedimentado na Súmula n. 83 
do STJ. Vide:

Súmula n. 83 do STJ: não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida.

Entendimento sumulado que, frisa-se, também se aplica à hipótese recursal da 
alínea “a” do art. 105, III, da Constituição Federal (AgRg no Ag 1.002.799/SP, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 02/12/2008, DJe 
11/12/2008).

Nesse sentido, dentre outros:
AGRAVO REGIMENTAL. RECLAMAÇÃO. AJUIZAMENTO EM 
FACE DE DECISÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
PARANÁ QUE NÃO ADMITIU RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO. 
ART. 187 DO RISTJ. NÃO-ENQUADRAMENTO NAS HIPÓTESES 
DE CABIMENTO DA AÇÃO. PETIÇÃO LIMINARMENTE 
INDEFERIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. Nos termos do art. 187 do RISTJ, "para preservar a competência do 
Tribunal ou garantir a autoridade das suas decisões, caberá reclamação 
da parte interessada ou do Ministério Público".
2. Do exame das razões apresentadas pela reclamante, observa-se que o 
caso dos autos não se enquadra nas hipóteses de cabimento da 
reclamação. Não há decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça 
que esteja sendo desrespeitada, nem ato emanado do Tribunal Estadual 
que tenha usurpado a competência desta Corte.
3. Ressalte-se que "a decisão que admite, ou não, o recurso especial 
deve ser fundamentada, com o exame dos seus pressupostos gerais e 
constitucionais" (Súmula 123/STJ). Há incontáveis julgados deste 
Tribunal no sentido de que é possível, no juízo de admissibilidade 
realizado na origem, adentrar o mérito do recurso especial, pois o exame 
de admissibilidade pela alínea a do permissivo constitucional envolve o 
próprio mérito da controvérsia (AgRg no Ag 524.671/RS, 6ª Turma, 
Rel. Min. Paulo Medina, DJ de 17.11.2003; AgRg no Ag 68.804/PR, 4ª 
Turma, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ de 2.10.1995).
4. Consoante o disposto no art. 544 do CPC, contra decisão que 
inadmite o recurso especial compete à parte interpor agravo de 
instrumento, sendo inadmissível a utilização da ação reclamatória como 
substituta do recurso cabível (Rcl 1.470/RJ, 1ª Seção, Rel.
Min. Franciulli Netto, DJ de 1º.2.2006).
5. Agravo regimental desprovido (AgRg na Rcl 2.663/PR, Rel. 
Ministra Denise Arruda, Primeira Seção, julgado em 27/2/2008, DJe 
17/3/2008).

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 
EMBARGOS DO DEVEDOR - EXECUÇÃO DE ACORDO 
HOMOLOGADO JUDICIALMENTE - JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 
- EXAME DO MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL - POSSIBILIDADE 
- USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STJ NÃO OCORRIDA - 
CUMPRIMENTO DO ACORDO HOMOLOGADO - ALEGADA 
IMPOSSIBILIDADE - REEXAME DE CONTEÚDO 
FÁTICO-PROBATÓRIO - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ - 
MULTA ESTABELECIDA NO ACORDO - REVISÃO - 
IMPOSSIBILIDADE, IN CASU - ÓBICE DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ - 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO - DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.
I. Não procede a alegação de usurpação da competência do Superior 
Tribunal de Justiça, porquanto é assente nesta Corte o entendimento de 
que é possível, no juízo de admissibilidade realizado na origem, adentrar 
ao mérito do recurso especial, pois o exame de admissibilidade pela 
alínea "a" do permissivo constitucional envolve o próprio mérito da 
controvérsia.
II. A convicção a que chegou o Acórdão recorrido, ao afastar a alegada 
impossibilidade e ilicitude do acordo homologado, decorreu da análise do 
conjunto fático-probatório, e o acolhimento da pretensão recursal 
demandaria o reexame do mencionado suporte, obstando a 
admissibilidade do Especial à luz da Súmula 7 desta Corte.
III. A análise das razões lançadas no especial, em relação à 
excessividade da multa estabelecida em acordo homologado 
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judicialmente, implicaria o necessário reexame de cláusula contratual e 
matéria fática, o que é obstado, em âmbito especial, pelas Súmulas 5 e 7 
desta Corte.
IV. O dissídio jurisprudencial não restou demonstrado por meio do 
cotejo analítico com transcrição de trechos dos acórdãos recorrido e 
paradigma que exponham a similitude fática e a diferente interpretação 
da lei federal, conforme exige os artigos 541, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil e 255, § 2º, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça.
V. Os agravantes não trouxeram nenhum argumento capaz de modificar 
a conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos.
Agravo Regimental improvido (AgRg no Ag 1.100.596/SC, Rel. 
Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 16/6/2009, DJe 
25/6/2009).

E, no caso, é de se manter a decisão agravada, pois em consonância com o 
entendimento desta Corte Superior de Uniformização, conforme se depreende dos 
seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. ART. 43 DO CTN. ARTS. 
7º e 8º DA LEI 8.541/92. IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA. LUCRO REAL. DEPÓSITO JUDICIAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE DEDUÇÃO DE DESPESA. PRECEDENTES.
1. "A disposição contida no art. 7º da Lei n. 8.541/92 – a qual determina 
que, para fins de apuração de imposto de renda, as provisões designadas 
para pagamento de impostos e contribuições não podem ser deduzidas 
como despesas para o fim de apuração do lucro real – não se 
incompatibiliza com o ordenamento jurídico de regência" (REsp 
395654/SC, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Segunda Turma, DJ 
06/04/2006).
2. Precedentes: REsp 636093/MG, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira 
Turma, DJ 17/09/2007; AgRg no Ag 427.915/SP, Rel. Min. Francisco 
Peçanha Martins, Segunda Turma, DJ 02/05/2005; REsp 438624/RJ, 
Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 04/10/2004; REsp 
177.734/PR, Rel. Min. José Delgado, Primeira Turma, DJ 10/03/2003.
3. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1.110.028/SP, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
18/6/2009, DJe 1/7/2009).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. IMPOSTO DE RENDA. ARTS. 7° E 8° 
DA LEI 8.541/1992. LEGALIDADE. PRECEDENTES.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. As disposições contidas nos arts. 7º e 8º da Lei 8.541/1992 – que 
impedem a dedução de provisões designadas para pagamento de 
impostos e contribuições como despesas, para fins de apuração do lucro 
real e do Imposto de Renda devido – compatibilizam-se com o 
ordenamento jurídico de regência. Precedentes.
3. Agravo Regimental não provido (AgRg no Ag 1.116.415/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/5/2009, DJe 
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21/8/2009).

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA DAS PESSOAS JURÍDICAS. 
APURAÇÃO DO LUCRO REAL. IMPOSSIBILIDADE DE DEDUÇÃO 
DE DESPESAS RELATIVAS A TRIBUTOS CUJA EXIGIBILIDADE 
ESTEJA SUSPENSA, HAJA OU NÃO DEPÓSITO JUDICIAL.
1. Os arts. 7º e 8º da Lei 8.541/92 não contrariam as disposições do 
Código Tributário Nacional, porquanto o depósito judicial é efetuado 
como garantia do juízo, para suspender a exigibilidade de um crédito 
tributário, não caracterizando pagamento de tributo, razão pela qual não 
pode ser deduzido para o fim de apuração do lucro real – base de 
cálculo do Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas.
2. Recurso especial desprovido (REsp 636.093/MG, Rel. Ministra 
Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 21/8/2007, DJ 17/9/2007 p. 
209).

TRIBUTÁRIO. LEI Nº 8.541, DE 23.12.92. ARTS. 7º E 8º. 
DEPÓSITO JUDICIAL NÃO É DESPESA DEDUTÍVEL PARA FINS 
DE IMPOSTO DE RENDA. AUSÊNCIA DE QUALQUER 
OBSTÁCULO PARA INGRESSO EM JUÍZO. PRECEDENTES DAS 1ª 
E 2ª TURMAS.
1. O art. 8º, da Lei nº 8.541, de 23/12/1992, ao determinar que os 
depósitos judiciais para suspender a exigibilidade de créditos tributários 
discutidos em juízo não podem ser levados à contabilidade como 
despesas dedutíveis para fins de imposto de renda não ofende a 
qualquer dispositivo constitucional.
2. Não há nas disposições do referido artigo qualquer mensagem que 
acarreta obstáculo ao contribuinte para ingressar em juízo.
3. Não ofende o nosso ordenamento jurídico a vedação contida no art. 
8º, da Lei nº 8.541/92, no sentido de que os depósitos judiciais, 
enquanto depósitos, não podem ser considerados como despesas 
dedutíveis do lucro real apurado para fins de imposto de renda.
4. "Não se encontra eivada de ilegalidade a disposição, constante do art. 
7°, da Lei 8.541/92, determinando que a provisão referente a impostos e 
contribuições não pode ser deduzida como despesas para o fim de 
apuração do lucro real, senão quando cumpridas as obrigações." (REsp 
n° 193084/MT, DJ de 25/02/2002, Rel. Min. MILTON LUIZ PEREIRA)
5. Os depósitos judiciais, não obstante a sua vinculação ao litígio e à 
disposição do Juiz, continuam a integrar o patrimônio do contribuinte, 
bem como os acréscimos de correção monetária e outros acessórios a 
que se tenha direito, até a solução do litígio. Com essa ocorrência o 
depósito voltará a se tornar livre  no patrimônio do contribuinte ou será 
transformado em  renda para o Poder tributante. Nesta hipótese, a partir 
daí, ele deverá ser considerado como despesa dedutível da apuração do 
lucro real.
6. Recurso não provido (REsp 177.734/PR, Rel. Ministro José Delgado, 
Primeira Turma, julgado em 6/2/2003, DJ 10/3/2003 p. 89).

É de anotar-se, de outro lado, que não procede o pedido de reforma da 
decisão agravada em virtude de não se ter analisado as alegadas ofensas aos artigos 
458 e 535 do CPC, pois a decisão encontrou motivo suficiente, por si só, à negativa 
de seguimento ao recurso especial.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo de instrumento.

Com efeito, o entendimento explicitado pela decisão agravada é o entendimento 

pacificamente adotado pelas Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ, no sentido de que "os 

artigos 7º e 8º da Lei 8.541/92 não contrariam as disposições do Código Tributário Nacional" (REsp 

636.093/MG, Rel. Ministra Denise Arruda), por isso que "os depósitos judiciais, enquanto depósitos, 

não podem ser considerados como despesas dedutíveis do lucro real apurado para fins de imposto 

de renda" (REsp 177.734/PR, Rel. Ministro José Delgado).

Nesse contexto, a decisão ora agravada deve ser integralmente mantida, pois, constatado 

que o recurso traz matéria pacífica na jurisprudência do STJ, perfeitamente possível, nos exatos 

termos da lei, o seu julgamento por meio de decisão monocrática, em atenção à economia e 

celeridade processuais.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0084094-0 Ag     1195640 / SP

Números Origem:  135396  151814  200903000091330  9300112546  94030578246

EM MESA JULGADO: 15/12/2009

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidenta da Sessão
Exma. Sra. Ministra DENISE ARRUDA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA METALÚRGICA PRADA
ADVOGADO : FERNANDO LOESER E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ/Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA METALÚRGICA PRADA
ADVOGADO : FERNANDO LOESER E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Hamilton Carvalhido, Luiz Fux, Teori Albino Zavascki e Denise Arruda 
(Presidenta) votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 15  de dezembro  de 2009

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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